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'ENTREVISTA 

Paulo Rabello 

"Nosso problema é tempo" 
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Novo projeto 
para patentes 
vai atender 
interessse de 
lobbies 
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luta pelo de­
senvolvimento, uma aspiração 
legítima para a maior parte da 
população mundial, não deve 
ignorar, nos dias atuais, a ques­
tão ecológica. 

O cerne do problema, entre­
tanto, reside no fato de ser, 
cada vez mais, a questão ecoló­
gica um fenômeno planetário, 
enquanto que o desenvolvi­
mento econômico continua 
sendo um processo que se des­
dobra, querendo ou não os 
nossos liberais de plantão, 
dentro de economias nacio­
nais, sendo estas- com todos 
os elementos que a caracteri­
zam, inclusive o controle de 
seus mercados - uma de suas 
condições. 

Existe portanto contradição 
entre o interesse nacional pelo 
desenvolvünento e um interes­
se mais universal que envolve 
a preservação de recursos na­
turais e controle da qualidade 
ambiental. A superação desta 
contradição, entretanto, não 
poderá ser feita, no horizonte 
histórico que vivemos, abdi­
cando-se da dimensão nacio­
nal, por mais que os discursos 
ligeiros, em moda nos dias 
atuais, relevem os aspectos in­
ternacionais. 

Não é incorreto pensannos 
que o passivo ambiental exis­
tente é a contrapartida do de­
senvolvioento já realizado e 
que as nações hoje desenvolvi-

EDITORIAL 

das cresceram sem levar em 
conta as questões ambientais. 
O fato de que a consciência eco­
lógica tenha se cristalizado re­
centemente nesses países não 
deve obscurecer a realidade de 
que, ainda hoje, são os maiores 
responsáveis pela poluição 
mundial. 

O desenvolvimento econô­
mico baseado em um padrão 
tecnológico diferente do que 
construiu o mundo moderno 
há de custar mais caro na me­
dida em que o novo padrão, 
mais limpo, necessariamente 
internaliza custos que no pas­
sado não eram apropriados em 
nível microeconômicos. Por­
tanto, para os países atrasados, 
o fardo da luta pelo desenvol­
vimento se tornou mais pesado 
na medida em que um novo 
estilo de desenvolvimento en­
trou na ordem do dia. 

Diante disto, afirmando nos­
so direito inalienável ao desen­
volvimento, deveqws explici­
tar que os encargos decorren- . 
tes de um crescimento limpo 
cabem principalmente aos paí-

ses ricos. Não há dúvidas de 
que o Brasil não deverá abrir 
mão do desenvolvimento eco­
nômico, nem da exploração de 
seus recursos. Entretanto, para 
realizarmos tal tarefa minimi­
zando os custos ambientais é 
necessário que os países hoje 
ricos, aqueles que foram e ain­
da são os principais responsá­
veis pela questão ecológica que 
assola o planeta, transfiram re­
cursos para os países atr::1sados 
sem nenhuma contrapartida 
no que se refere a nossa plena 
soberania. 

O preço de um mundo limpo 
não pode ser nem a manuten­
ção da miséria e do subdesen­
volvimento nem a perda de so­
berania e virtual colonização 
dos países hoje atrasados. Os 
países ricos devem pagar pelo 
desenvolvimento equilibrado 
em escala mundial e não pela 
intocabilidade das áreas ainda 
inexploradas. Este é o preço 
pelo seu desenvolvimento, e é 
essa a verdadeira discussão 
que a Eco-92 deve enfrentar. 
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DEBATE 

A · nova Lei de Patentes 

Paulo Pedreira 

• Na última edição do INFORME CORECON, o 
deputado Odacir Klein (PMDB-SC), afirmava que o 
governo, sensível a "pressões internacionais", empe­
nharia mais esforços na reformulação do Código de 
Propriedade Indush·ial. Neste número, ao pub1icar­
mos as palestras de Paulo Pedreira, representante da 
Associação de Funcionários do INPI, e de Antonio 
Barbosa, economista da Finep e ex-diretor do INPI, 
es_pecialista em propriedade industrial, fica claro que 
ha muitas barreiras para que o projeto enviado pelo 
governo ao Congresso seja votado no curto prazo. 

A impressão que resta, após as exposições de Pe­
dreira e Barbosa, é que a comissão especial do Con­
gresso que estuda o projeto envolveu-se em tal ema­
ranhado de propostas e discussões - em boa parte 
pela atuação dos lobbies - que a definição de uma lei 
em substituição ao atual código está distante. 

Até acrora, o projeto recebeu 936 emendas, e há 
cinco sul;stitutivos. Nas palayras de Antonio Barbo­
sa, o governo se encontra numa situação "no mínimo 
delicada". Para Paulo Pedreira, "o perigo é que se 
aprove um projeto muito pior do que o apresentado 
pelo governo, que estava fonge do Ideal". 

Pedreira e Barbosa apresentaram seus pontos de 
vista num debate promovido pelo Corecon, Clube de 
Engenharia, Afinpi, Aepet e Sindicato dos Químicos 
do Rio, nó dia 18 de maio. Nelson Brasil, da Abifina, 
e o deputado Alberto Goldman (PMDB-SP), que pre­
side a comissão especial, não puderam comparecer, 
presos a con•pronussos en• São Paulo. 

Publicamos, a seguir, a íntegra das palestras feitas 
no debate "A Reformulação da Lei de Marcas e Pa­
tentes". Antonio Barbosa 

Qual o objetivo do Govern,o? 
''Qualquer discussão sobre o 

assunto d eve partir da res­
posta a uma pergunta bá­

sica: para que serve uma lei sobre a 
propriedade industrial? Essa pergunta 
não é nova, foi feita por muitos povos, 
e há muitos anos. Um exemplo de so­
ciedade que fez essa pergunta, com 
uma resposta muito interessante -
aliás, uma respos ta pioneira- foi Ve­
neza, no ano de 1474. O senado deVe­
neza publicou, em 19 de março daquele 
<..no, uma lei que foi revolucionária e 
tinha duas grandes qualidades: era 
simples e clara, qualidades não muito 
abundantes no Brasil. 

A lei protegia qualquer pessoa que, 
naquela República, fi zesse "uma nova 
e engenhosa invenção, jamais realiza­
da anteriormente em nosso território". 
Para que a lei? Visava promover a in­
trodução de novas indústrias no Esta­
do de Veneza . O que significa, numa 
linguagem moderna, o estímulo à in­
trodução de inovações tecnológicas . 

Vamos para o caso brasileiro. O go­
verno enviou ao Congresso, em 30 de 

Paulo Pedreira 

abril de 1991, um projeto de lei que 
a lterava o Código d e Propriedáde In­
dustrial em vigor. Com que objetivo? 
Com relação a isso, há 

exaurida . Já em 27 de junho de 1990 o 
governo lançou um documento, intitu­
lado "Diretrizes Gerais para a Política 

divergências. Há um 
grupo de pessoas que 
acha que o objetivo 
desse projeto é aten­
der às exigências de 
empresas norte-ame­
ricanas que têm como 
porta-voz o governo 
da nação mais pode­
rosa do planeta, os 
Estados Unidos. Exis­
tem outras interpreta­
ções. O governo não 
pensa assim. 

Para ele, esse pro­
jeto de lei é um dos 
instrumentos para a 
implantação de uma 
nova política indus- . 
trial de comércio ex-

//Governo acha 
que outro 

projeto vai 
ajudar 

implementação 
de nova 
política 

industrial" 

Industrial de Co-
m érci o Exterior". 
Há nele um conjun­
to de ações bastante 
complexas e, embo­
ra tenha sido publi­
cado em todos os 
jornais, é importante 
resgatar aquilo que 
o governo defin iu 
como estratégias 
para a implementa­
ção d essa política. 
Ele cita cinco estra­
tégias, calcadas na 
redução progressiva 
dos níveis de prote­
ção tarifária, que são 
as seguintes: 

- eliminações da 

terior, uma vez que esse governo con­
sidera que a política anterior, baseada 
na substituição de importações, estaria 

distribuição indis­
criminada e não-transparente de incen­
tivos e subsídios, e fortalecimento dos 
mecanismos d e defe~a da concorrên-. . . - . . . ~ :.. 

cia, criando um ambiente interno mais 
competitivo; 

- reestruturação competitiva da in­
dústria , através de mecanismos de 
coordenação e mobilização de instru­
mentos de apoio creditício e de fortale­
cimento da infra-estrutura tecnológica; 

- fortalecimento de segmentos po­
tencialmente competitivos e do desen­
volvimento de novos setores, através 
de maior especialização da produção; 

-exposição planejada da indústria 
brasileira à competição internacional, 
possibilitando a inserção mais favorá­
vel da economia no mercado interno, e 
o aumento da competição em segmen­
tos industriais oligopolizados; 

- capacitação tecnológica das em­
presas nacionais, entendida como a ca­
pacidade de selecionar, absorver e me­
lhorar ou desetl v oi ver tecnologias a tra­
vés da proteção tarifária seletiva de 
segmentos das indústrias de tecnologia 
de ponta e do apoio à difusão das ino­
vações nos demais se tores da econo­
mia . 

O governo desenhou uma estratégia 
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em que ele se comprometia a desenvol­
ver uma série de ações e uma reformu­
lação da legis lação, em particular no 
que se refere à propriedade industrial. 
Nesse documento o governo se com­
prometia a enviar, até meados de 1991, 
uma proposta de mudança do atual 
Código, sendo que determinados itens, 
que seriam mudados, já es tavam pre­
viamente anunciados, como a questão 
da indústria farmacêutica . E essa tarefa 
foi cumprida de forma eficiente, pelo 
menos no que se refere a cronograma. 

O projeto foi enviado ao Congresso 
em regime de urgência, e quase fo i vo­
tado. Alg umas pessoas alertaram os 
parlamentares . Vocês se recordam que, 
em abril de 1990, o país era governado 
à base de decretos- leis. Estava m ten­
tando mudar um código através de 
uma lei, o que é complicado. Então, 
houve uma parada e d ecidiu-se enviar 
o projeto à Comissão de Justiça, onde a 
ma téria fo i exa minada, e o parece r foi 
de que a tramitação d everia se r dife­
rente, pois se tratava de um código . Os 
parlamentares deliberaram, entã o, tra­
tar a ques tão numa comi ssão es pecia l, 
que, atualmente, é presidida pelo de­
putado Alb er to 
Gold ma n c tem o de-
putado Nei Lopes 
como relator. 

Bem, como está a discussão na co­
missão especial? Apresentaram 936 
emendas ao projeto do governo. Mui­
tos lobbies começaram a atuar sobre ela, 
e os parlamentares não tinham o co­
nhecimento necessário para esgotar o 
assunto. 

Quanto aos lobbies, até a Igreja está 
fa ze ndo . E a Universidade George 
Washington, que mandou uma carta, 
em 2 de abril des te ano, ao deputado 
Alberto Goldman, convidando repre­
sentantes brasileiros a visitarem os Es­
tados Unidos, no período de 18 a 24 
daquele mês. O programa, segundo a 
carta, visava proporcionar ao grupo 'a 
possibilidade de conhecer o que é a pro­
priedade intelectual e, especialmente, 
como ela pode ser utilizada para esti mu­
lar uma atividade econômica benéfica e 
auxiliar o processo de desenvolvimento 
de recursos humanos.' 

Como eu dizia, vários grupos come­
ça ram a atuar sobre a comissão. Primei­
ro, os que queriam manter o status quo, 
dentre os quais eu me incluo, junto com 
outras pessoas. Fize mos emendas, 
mandamos para lá. Nossa posição eu 
avalio como ingênua. Outro grupo 

atuava no sentido de 
conseguir um prazo 
de carência , acredi­
tando que as mudan-

Aq ui cabe um co­
mentário. O projeto 
t ·m três aspectos 
que, claramente, po­
dem se r· i nd icadores 
de que o governo 
agiu, no mínimo de 
forma leviana. O go­
verno já definia 
questúc~ que, na­
quele e\.<lto momen­
to, es tavam se ndo 
objeto de negociação 

"Até na Igreja 
os lobbies são 

ças eram inevitáveis. 
Basicamente, eram os 
laboratórios f arma­
cêuticos nacionais, as 
indústrias de química 
fina. Um grupo es tru­
turado, que pedia 10 
anos, mais ou menos, 
de prazo. A grand e 
crítica que o ministro 
Goldemberg fa zia a 
eles era de que esse 

fortes. Vão 
desde 

laboratórios e 
chegam até a 

Igreja" 

no CATT. Também 
definia conccs~ão de 
paten te~ para a área 
de biotecnologia, que es tá se nd o a lvo 
de muitas di~cussõcs hoje, nas confe­
rê ncias preparatórias para a Eco-92, 
mais cs pcci fica mente na convenção so­
bre a Biodiversidade. Não há consenso 
~obre os problemas que envo lve m a 
área de biotecnologia. Tenho um docu­
mento da embaixad a norte-a mericana, 
de março de 1992, que versa sobre a 
Eco-92 c, em síntese, nele se afirma que 
deve-se considera r a diversidade bioló­
g ica um patrimônio da humanidad e. 
Em terceiro lugar, o governo queria 
aprovar imediatamente o projeto de lei 
sobre propriedade industrial que subs­
titui o código em vigor, ind e­
pcndentemen:c da tomada da~ outras 
ações. 

Uma das premissas básicas dessa al­
teração foi qu e o Brasil, em quatro 
anos, dobraria os investimentos em 
pesquisa e desenvo lvimento. Ou seja, 
passaria de 0,7% do PIB para 1,5% do 
PIB em 1994. No papel, tem as tabeli­
nha s, tud o discriminado, recursos pú­
blico , privados . Seria -no mínimo le­
viano o Congresso aprovar esse projeto 
de lei sem considerar uma análise do 
conjunto da política. 
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grupo passou v inte 
anos sob esse código 
e não fez nada, e ain­
da pleiteavam mai s 

10 anos. Eles continuam atuando. 
Ha via , ainda, um g rupo ligado à 

Abrabi, que tratava, es pecificamente, 
da questão da biotecnologia . Na verda­
de, eles usavam o nome da Abrabi ­
Associação Brasileira das Indús trias de 
Biotecnologia - sem que houvesse 
uma posição consens ual na entidade. 
Outro lobby eficiente era a CNBB, tam­
bém ligado à questão da vida . E, final­
mente, há lobby das mu ltinacionais do 
setor farmacêutico, e esse é extrema­
mente poderoso e efica z, junto aos cha­
mados liberais. 

E o que significa a atuação desse 
lobby das indústria s farmac êutica s 
multinacionais? Há patentes que caí­
ram no domínio público, aqui no Bra­
s il. Eles querem reverter isso, obtendo 
concessão de patente para o que já é 
patrimônio do público. É uma coisa 
complicada, e já conseg uiu emendas 
favoráveis , inclusive do relator Nei Lo­
pes. 

Eu agora estou ainda mais preocupa­
do. Me parece mais forte a possibilidade 
de que o Congresso aprove um projeto 
muito pior do que o do próprio governo, 
muito pior do que o que está aí." 

Projeto com 
tópicos que só o 

Brasil terá 
Antonio Barbosa 

''Estou aqui falando como ci­
dadão brasileiro, e não em 
nome da Finep, ond~ traba­

lho. Comecei minha carreira de eco­
nomista no INPI, mas hoje minhas 
d eclarações são de minha inteirares­
ponsabilidade. 

O governo brasileiro tem d em ons­
trado vontade d e aprovar com muita 
rapid ez a alteração do código. Só 
para se ter uma noção, países com o 
os Estados Unidos, Ingla terra, e te­
nho documentos à mão, levam al­
guns anos de. discussão para alterar 
uma lei de patentes . Não falo em có­
digo, mas uma lei 
d e patentes, nem 
tem marcas junto. 
Em geral, para que 

mudanças sérias nessa área . Há cem 
anos atrás, mais ou menos, em 1883 
fazia-se o primeiro tratado interna­
cional sobre patentes e marcas, a fa­
mosa Convenção de Paris, e, à exce­
ção dos tratados postais, é o tratado 
mais antigo ainda em v igor, d e cará­
ter internacional. Dá para sentir a im­
portância d essa área. 

Nós, um país não d esenvolvido, 
não compree nd emos isso. Quero 
centrar minha conversa aqui sobre 
três assuntos que se ligam. Um é que 
o atual Código de Propriedade In­
dustrial ser ia arcaico e autoritário, 

feito durante a dita­
dura militar. O se­
gundo aspecto é que 
esse código não teria 
mais sentido na me-os congressistas 

saibam do que está 
se tratando, o Con­
gresso encomenda 
aos acadêmicos, es­
pecialistas na área, 
documentos qu e 
informem da situa­
ção daguele assun­
to, não só no pró­
prio país. 

"Os EUA são 
nacionalistas. 

dida em que foi d ese­
nhado para substi­
tuir importações. O 
terceiro aspecto é a 
discussão sobre se é 
necessário que aspa ­
ten tes sejam concedi­
das no Brasil, ou se 
bastaria atender as 
n ecessidades do 
mercado via impor-Os norte-ameri­

canos, é preciso 

No Brasil, essa 
posição é 

considerada 
uma vergonha 
inaceitável" 

tações. Essas três cai­
, sas se ligam, é claro . que se diga, estão 

defendendo seus 
interesses, seu 
país, seus empresá-

;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;; C o ;n r e 1 a ç ã o à 
questão do código 
ser arca i co e a u tori tá­

rios. Eles são nacionalistas . No Brasil 
de hoje, é uma vergonha apresentar­
se como nacionalis ta . Não significa, 
evidentemente, ser xenófobo, mas 
gostar d e seu país e querer que ele 
seja uma nação. Estamos há 170 anos 
tentando ser uma nação. 

Quero chamar a atenção ainda 
para o funcionamento dos lobbies . A 
Abifarma mudou este ano sua dire to­
ria. Eu li, numa coluna de jornal, uma 
nota informando que um dos candi­
datos à direção da entidade-não sei 
se foi o eleito- iria solicitar às em­
presas do setor US$ 1 r.1ilhão para 
uma campanha visando melhorar 
sua imagem. Ele argumentava que 
d esde agosto do ano passado, em 
função dos constantes aumentos d e 
preços, a imagem d o setor farmacêu­
tico estava sendo d enegrida. Existe o 
lobby, e forte . Vejam só: um milhão d e 
dólares! 

Dito isso, vamos pensar um po uco 
o que significa toda essa mudança d e 
legislação da propriedade industrial. 
Essa mudança não é uma questão na­
cional, ela se processa em todo o 
mundo. De 50 em 50 anos se operam 

rio, eu estive há pouco numa reunião 
do Congresso sobre Mercosul, para 
tratar d e propriedade intelectual e in­
dustrial. O deputado Lysâneas Ma­
ciel, com muita propriedade, lem­
brou a todos que ele havia sido cassa­
d o, preso pela ditadura, mas achava 
coisas muito boas no Código de Pro­
priedade Industrial, apesar de ter 
sido feito naquele período. Esse códi­
go não é arcaico, tampouco autoritá­
rio . 

Tentam colocar na nova lei que vai 
surgir qu estões que não existem em 
nenhum país do mundo, essa tem 
sido a ' contribuição' dos lobbies . Se 
existem, são em pouquíssimos paí­
ses. A quest~o da importação, por 
exemplo, só existe num país do mun­
do, o México, e foi.feita em julho do 
ano passado. E quem sabe os proble­
mas que vive o México com o tratado 
de livre comércio sabe muito bem o 
qu e isso significa. No d ebate sobre 
Mercosul que citei, um deputado me­
xicano presente foi argüido sobre as 
razões que levaram o México a im­
plantar essa novidade, d e importar 
em vez de fabricar loca lmente, e não 
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húuvc resposta. O deputado mexica­
no não soube responder. 

Quanto a dizer que o código foi 
desenhado para substituir importa­
ções, quem tem coragem de dizer isso 
ofende ao meu bom senso. Evidente­
mente que quando foi criada a pri­
meira lei de patentes do mundo, em 
1474, como lembrou o Pedreira, não 
foi criada para substituir importa­
ções. Não havia sequer comércio ex­
terior. Foi criada para buscar apoio a 
uma industrialização local. E n~ssa 
época, na República de Veneza, e em 
outras da atual Itália, haviam leis que 
liberavam alguns negócios de impos­
tos durante 10 anos. 

Não me venha dizer que se copiou 
isso de 1474, nem que a lei de marcas 
e patentes tinha mais força para in­
dustrializar que o incentivo fiscal. 
Sou especialista em propriedad e in­
dustrial, e teria med o d e dizer qu e a 
lei d e patentes serve à industrializa­
ção. Ela pode incentivar um processo 
de industrialização, pode colaborar 
com ele o u retardá-lo, mas não é ela 
qu e leva um empresário a fazer um 
investimento industrial. Não será ela 
que fará crescer o 
inves timento in ­
dustrial no Brasil. 
Enquanto a infla­
ção for 20% ao mês 
vai ser muito difícil 

Suécia. Ou seja, em 10 países nossa lei 
só deve ser um pouco diferente da rei 
norte-americana, que não é igual a 
nenhuma lei em coisas bastante subs­
tantivas . A lei norte-americana é a 
única que não obriga a se fabricar 
localmente, e não tem, a lei de paten­
tes, licença compulsória. Porém, ale­
gislação anti-truste americana tem 
uma forma de penalizar e obter licen­
ça compulsória muito mais efetiva de 
que países que têm isso em sua legis­
lação de patentes. 

Quais são os dois aspectos da le­
gislação brasileira atual que realmen­
te têm um problema internacional? O 
primeiro é a questão da caducidade 
da licença obrigatória. A Convenção 
de Paris, depois de 1934, não deixou 
mais que se adotasse, para se impedir 
abusos do titular de uma patente -
como preços excessivos -a caduci­
dade da patente sem que antes fosse 
oferecida a possibilidade da licença 
obrigatória . Um terceiro pede, peran­
teaJustiça, licença para usar determi­
nada patente a seu d ono e paga royal­
ties a ele. A Justiça concede, e essa 
medida para sanar abusos tem que 

ser adotada antes da 
caducidade. O Brasil 
permite, pela legis­
lação atual, que se 
faça ou a caducidade 
ou a licenÇa compul-

qualquer legisla­
ção, por mais libe­
ral que seja, promo­
ver uma retomada 
d e inves timento . 
Na verdade, ela não 
é substitutiva de 
importação, ela 
leva à reformuação 
da tecnologia que 

"A patente é um 
contrato social: 

sória . 
Não estamos fora 

da Conve nção d e 
Paris, aderimos a 
ela, à versão de Haia 
1924. Isso possibilita 
ao país ter essa dife­
rença de legislação, 
mas é um problema 
complica? o., Hoje 

concede direitos 
mas também 
obrigações" 

as indústrias im-
plantadas têm. Por 
exemplo, se a in-
dústria farmacêuti-
ca não faz substân-
cia a ti v a no país, não é a lei de pa ten­
tes que vai fazer isso. Se há um setor 
no Brasil que não substitui importa­
ção, é o setor farmacêutico. Vide que 
25% das importações industriais nes­
te país são do setor farmacêutico. 
Não entro na discussão de patentes 
farmacêuticas, só mostro fatos para 
ilustrar quem tem interesses em de­
terminadas posições. 

No caso farmacêutico, ter uma pa­
tente não significa que se vá fazer o 
produto. Mas no caso da indústria 
automobilística, por exemplo, signi­
fin que estou abrindo espaço para 
que os carros nacionais deixem de ser 
carroças. 

O atual Código de Propriedade In­
dustrial, a não ser por dois aspectos, 
é igual às leis dos países emopeus, 
principalmente de Mercado Comum 
Europeu. Claro que prétzos, detalhes, 
podem ser diferentes. Mas no que 
tem de substantivo, Importante, so­
mos iguais . Com duas exceções: nos­
so código é uma lei moderna, se o 
compararmos aos países do G-7 e 
mais- tenho estudos nesse sentido, 
comparativos - Holanda, Suíça e 

em dia, so nos e a 
República Domini­
cana mantemos essa 
posição. 

O outro aspecto 
da questão, que não tem nada contra 
nenhuma convenção, é não ter paten­
tiabilidade para algumas formas . Por 
exemplo, patente farmacêutica, prQ. 
duto e processo. Não concedemos. 
Não há nada em contrário a nenhu­
ma convenção. Todas permitem, in­
clusive o tratado em discussão no 
GA TT, ainda não resolvido, em qual­
quer momento foi sugerido que um 
país não poderia adotar essa posição. 
O que o GA TT está fazendo em rela­
ção a isso é redigir o tratado de tal 
maneira que os países se sintam mais 
obrigados a adotar essa atitude. 

Bem, em síntese, não me parece 
que a legislação atual tenha sido de­
senhada para substituir importações. 
Não tem nada a ver. No fundo, por 
trás disso, vem a terceira colocação 
que eu quero fazer. É a proposta de 
alguns lobbies, dentre eles o do setor 
farmacêutico, de querer considerar a 
simples importação como suficiente 
para a concessão de patentes. Isso 
deve ser bem explicado. 

Per que se concede uma patente? 
Ela é um contrato social, em que con­
cedo determinados direitos ao titular 

da patente, mas cobro dele determi­
nadas obrigações. A sociedade tam­
bém assume direitos e obrigações ao 
fazer a concessão. O que ocorre, en­
tão, em relação à América Latina? 
Sob o bordão de que precisamos ser 
'modernos', esses lobbies pregam a 
' participação na comunidade inter­
nacional'. Curioso é que, ao se ver 
quais parlamentares fizeram emen­
das nesse sentido, são os mesmos 
que, na sua juventude, décadas atrás, 
se insurgiram contra instalação no 
Brasil da indústria automobilística, 
defendendo a importação de veícu­
los. 

A idéia que se forma, atualmente, 
é a seguinte: é um absurdo obrigar o 
sujeito a fabricar no país se não hou­
ver escala econômica para isso. O que 
é obrigar. o titular d e uma patente a 
produzir localmente? Pelo projeto do 
governo, por exemplo, e pelas leis 
dos principais países do mundo -
deixemos os EUA de fora -, se o 
dono da patente não produzir no país 
alguém pode pedir a licença compul­
sória, pagarroyaltiese usá-la. Hoje, na 
discussão aqui no Brasil, es tá se for­
mando uma idéia 
paternalista e com-
plicada. Está sendo 
dito que se alguém 

notórias, para as quais a Conve nção 
de Paris dá uma certa proteção. A~ 
legislações nacionais, de alguma ma­
neira, têm que se posicionar a respei­
to. A partir da atuação de alguns loli­
bies, o Brasil resolveu legislar sobre as 
marcas de alto renom e, que é além do 
que a convenção pede, e seremos o 
primeiro país a fazer isso. 

Há lobbies que, antes do gove:-no 
brasileiro aparecer com seu projet(J, 
já tinham projetos feitos , borradores. 
Um desses pret~Sndia que se desse 
patente na área nuclear, para trans­
formação de núcleo atômico. Isso 
nem os EUA concedem. Eu ri quand o 
li. Só passa se o governo ficar maluco. 
E por aí se vai. 

Vou dar um dado, que está no pro­
jeto do governo: é a proposta de cria­
ção do certificado d e adição. Conce­
de-se uma patente e, pouco depois, 
há algo em relação a ela gue vai um 
pouco além e pode-se solicitar esse 
certificado, um complemento à pro­
teção embutida naquela patente. Ex­
posta assim, a idéia parece boa e 
agradável. isso nasceu nos países eu­
ropeus, depois vários países s ubd e-

sen vo lvid os adota­
ram a idéia, o Brasil 
não . Da me tad e da 
década d e 70 para cá , 

pedir uma licença 
comp ulsória nã o 
deve ser concedi­
da, o empresário 
vai jogar seu di­
nheiro fora porque 
não há esca la eco­
nômica. Ou seja, 
não se deixa o em­
presário assumir o 
risco do investi­
mento . O empresá­
rio que concordar 

l/Há lobbies 
todos os países e uro­
peus cancelaram 
esse certificado d e 
adição. Hoje, ou 
França o u Alema­
nha, não me lembro 
qual dele , o mante­
ve, e o Brasil es tá 
querendo criá-lo. 
Não tem eficiência, a 
não ser pa ra quem 
trabalha junto ao 

que querem 
patente na área 
nuclear. Dá pra 

rir. Nem os 
EUA concedem 

isso" 

com isso é um in-
competente. Acho 
que essa decisão 
não é de competên-
cia do INPI. O que é diferente de não 
conceder financiamento p e lo 
BNDES, Finep. Mas se o empresário 
quercolocaralí seu dinheiro, é direi to 
dele! 

Isso está sendo proposto por vá­
rios parlamentares que se dizem libe­
rais, como o deputado Roberto Cam­
pos. É por isso que existem 936 emen­
das! Há cinco substantivos, porque se 
inventou um monte de coisas. Há ou­
tros exemplos, como o das marcas 

INPI, que vai ganhar 
dinheiro. 

Todos os prazos, 
nas propostas, es tão 
sendo dilátados dos 

atuais 60 dias para 90 dias . Se todo , 
mundo reclama da demora d o INPI, 
é interessante que se proponha maior 
tempo para o prazo de exame. A 
maior parte das emendas do deputa~ 
do Goldman são nesse sentido. E 
uma situação delicada para o gover­
no a que se formou no Congresso. 

Espero ter complementado a pa­
les tra do Pedreira, expondo aspectqs 
do projeto d o governo e de outras 
propostas. Muito obrigado." 
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ENTREVISTA 

Paulo Rabello: 
Este país 
tem jeito? 
• CORECON - V amos começa1· 
com duas coisas bem abrangentes: o 
diagnóstico que você jaz da crise e as 
linhas gerais das propostas do seu livro, 
"Brasz7: este Pais tem jeito? " 

Paulo- Começo o diagnóstico 
falando do projeto, já que ele diz 
respeito à crise. O livro é ponto de 
partida desse projeto mais amplo, 
que chamamos de "Projeto Pensa 
Brasil", cujo objetivo é difundir 
idéias visando estimular o debate 
sobre a situação :::lo país e as saídas, 
princiP,a lmente para a "reconsti­
tui n te' de 1993. Esperamos que 
haja uma absorção dessas idéias até 
lá. 

Mas é importante dizer que esse 
trabalho não nas-
ceu hoje. O PCE-
Programa de Esta-
bili zaçãn co m 

Paulo - Acho que ainda sou 
oposição conceitual à principal li­
nha de política econômica vigente, 
se nós identificarmos o que chamo 
de abordagem fiscalista como sen­
do o principal enfoque que dá su­
porte a essa política. Há uma gran­
de confusão no governo federal, 
com alguns focos de racionalismo, 
como o BNDES, ao qual foi desig­
nado um programa bem específico, 
o da privatização. 

O grande mito é a idéia de que _a 

reforma fiscal vai resolver o proble­
ma da inflação, dando ambi ente 
propício e recursos n ecessários 
para a resol ução do con fli to entre 
despesas e receitas. Bem, podemos 

saudar isso como 
um início de racio­
cínio na linha mo­
netária - e não m o-

C resc im en t o - ­
vem de lunga data, 
li gado ao trabalh o 
rea lizad o pnr um 
g rupo de econo­
mi~tas da Funda­
ção etúfio Vargas 
d es d e 1980. Só 
para citar a impor­
tân cia desse traba­
lh o, e se g rupo foi 
respo nsáve l, em 
1981, pela publ ica­
ção do p rim e iro 

"Desde 1985, 
ne tar is t a - , m as 
esse raciocínio está 
, ·inculad o a uma 
enorme falácia, que 
aprisiona a política 
econômica ao pre­
co nce ito e mpresa­
rial. A id é ia do lu­
cro, tão importante 
na atividade em­
presarial, não p ode 
ser ligada à idéia d o 
sa ld o orçamentário 
nas finanças públi-

vzvencza 
claramente 
um processo 

de 
hiperinflação" 

estudo que denun-
ciava, no bom sen-
tido, a existência 
do déficit público, graças ao esforço 
do Cláudio Contador e do Carlos 
Von Doellinger. O déficit era nega­
do sis tematicamente pelo autorita­
rismo, que im pedia a existência de 
um espaço emocional para distin­
ção do qu e era análise econômi ca e 
do que era con testação ao mod elo. 
Isso tud o fo i facilitad o d epois d e 
1984. 

cas. Qua lqu er go­
verno pode - e, 
eventualmente, até 

deve-ter certo excesso em relação 
à receita, na medida em que neces­
sita liberar moeda quando o país 
está em crescimento. Quem perde o 
di reito à senhoriagem perdeu com­
pletamente a credibilidade monetá­
ri a. 

• CORECON- E o dingnóstico da 
crise? 

Qu ero dizer com isso qu e não Paulo - E aí vamos nós para 
estamos " navegand o a cri se" , essas meu diag nóstico alternativo: p elo 
id éias vêm de longe. O liv ro se situa menos desde 1985 vi vem os clara­
com o um observad or da realidad e mente um processo hiperinflacio­
a partir da d écada perdida, refe- nári o. A m oeda é a grande causa d e 
renciad o nessas di scu ssões e na mi- qualqu er in flação, e as inflações ex­
nha experi ência pessoal no penoso tremas são mai s caracteri sticamen­
e?<ercício da oposição, nos últim os · te um assunto monetário. Não ape­
cmco an os, a cada plano l~ et~rod o- nas pelo excesso d e m oeda em cir­
xo. Penoso_ p orque_ a m~1on~ das culação, mas pela velocidade. Há 
pes.soas ap01a e vo~e s~ ve obngado um repúdio constante àquela moe­
a d1 zer, d esde a pqme1ra hora, qu e da e um número cada vez maior d e 
não vai dar certo. E altamente anti- moedas alternativas. 
pático, as pessoas têm esperanças, 
dá impressão de falta de patriotis-
mo .. . 

• CORECON- Você continua na 
oposição? 
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N o caso brasil eiro, esse processo 
é corroborado pelo próprio gover­
no, que diz que sua moeda não val e 
nada. Um exemplo é a cobrança d o 
Impos to d e Renda, feita em Ufi r 
diária . Ora, isso denota um proble-

li osso problema é tempo. Não podemos 
passar mais três anos tentando 
descobri7·, atabalhoadamente, o 
caminho. Ainda neste governo ele 
tem que ser encontrado " . As 

palavras finais do economista Paulo Raf?ello de 
Castro na entrevista concedida ao INFORME 
CORECON resumem o objetivo do livro "Brasil: este 
País tem jeito?", escrito em parceria com o 
empresá1·io Paulo Carlos de Brito. Em tempo: a 
resposta dos autores à pergunta, título do livro, é sim. 

Paulo Rabello, redator-chefe da revista "Conjun­
tura Econômica", da Fundação Getúlio Vargas, quer 
que as idéias contidas no livro, já lançado em São 
Paulo e com lançamento marcado para junho no Rio, 
sejam amplamente discutidas e ganhem corpo até os 
debates para a revisão constitucional, prevista para 
1993. 

Essas idéias, que j á provocaram fo rte polêmica no 
início do governo Coll01~ não são fruto, segundo Pau­
lo Rabello, de um diagnóstico apressado, feito com 
base nas medidas tomadas por este governo. "Há 
mais de uma década trabalhamos sobre esse diagnós­
tico, hoje c01porificado no projeto que chamamos 
"Projeto Pensa Brasil", e o livro se situa como obser­
vador da realidade a partir da chamada década per­
dida", diz ele. 

Respondendo a perguntas de dois conselheiros e 
quatro economistas do BNDES, Paulo Rabello expôs 
seu projeto na entrev ista que publicamos a seguir. 
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ma gravíssimo do governo em 
identificarsuamoeda, além do que, 
se há expectativa de queda da infla­
ção, pra que Ufir diária? Então, não 
é sério. 

A reforma fiscal não poderá vir 
em seu socorro, nesse contexto, 
porque ela não trata desse assunto, 
a não ser colateralmente, melho­
rando a relação tributária entre o 
governo e seus cidadãos, melho­
rando sua credibilidade. 

• CORECON - E quais as saídas 
que o livro aponta para esses pmble­
mas? 
Paulo~ Já em 1983 o grupo de 

economistas que citei tinha "pre­
monição" de que viveríamos um 
processo hiperinflacionário. Cha­
mávamos àe "maxi-inflação". O 
que não ficava claro naquela época 
era que, após uma década de estag­
nação econômica, o passivo social 
do país cresceria tanto. O Brasil era 
um país pobre, mas tinha esperan­
ça, um crescimento que pratica­
mente amortecia as incongruências 
sociais. Havia, 
s im, insatisfação 
política, e hoje há 

Paulo- Sim, mas por causa do 
Brasil. Não gosto dessa frase, é o 
desenho da política ecopômica bra­
sileira o responsável. E pelas rela­
ções com o exterior que se pode 
captar com mais facilidade o grau 
de eficácia ou nulidade de uma po­
lítica econômica. Foge não apenas o 
capital, mas gente também. A dívi­
da externa é cada vez menos impor­
tante, porque é cada vez mais fácil 
de manusear. 

• CORECON- Você não está mi­
nimizando a brutal elevação dos juros 
internacionais? 

Paulo- Não, tanto que a indu o 
na conta. Foi uma sangria muito 
grande, mas hoje eu acredito que a 
dívida externa serve muito mais 
para denunciarmos a necessidade 
de uma negociação diferente dessa 
que segue os princípios arbitrários 
e duvidosos do FMI, não só como 
abordagem de política econômica 
-ele~ não entendem de hiperinfla­
ção. E uma agência definidora de 
"rating", estande de pagamentos . 

para o sistema ban­
cário, não pode ser 
visto como conse-

fome. O passivo 
social, avaliado 
pelo métod o do 
hiato do produto 
- diferença entre 
PIB potencial e PIB 
efetivo - dá uma 
diferença, h c )e, de 
pel o m enos US$ 
100 bilhões/ano. 
Pela relação capi­
tal/ produto, se a 
estabelecermos 
em três para um, a 
noção de renda 
perdida mais o es-

ÍÍA dívida 
externa é 
cada vez 

lheiro de políticas 
econômicas inter­
nas. E cria relações 
corri os banqueiros 
internacionais con­
tra as quais eu me 
insurjo. Não qu ero 
35% de desconto, 
quero que as contas 
da dívida sejam re­
feitas. O Banco 
Central efetiva­
mente não sabe o 
que deve. Como re­
negociar, se a cada. 

menos 
importante, 

porque é cada 
vez mais fácil 
de manusear'' 

toque da dívida, 
chegamos a um ca-
pital social perdido da ordem de 
US$ 300 bilhões, ao longo de dez 
anos. E onde estão as pistas pata 
localizar esse montante? Não é di ­
fícil identificar por onde vazaram. 
Verificando-se a diferenca entre a 
variação das reservas e o saldo do 
balanço de pagamento, cantata-se 
que entre US$ 50 bilhões e US$ 60 
bilhões de capitais fugiram do país 
nessa década. Aplicando-se um 
multiplicador keynesiano qual­
quer, chega-se a US$150 bilhões, no 
mínimo, de capitais que deixaram 
de ser aplicados aqui. Somando-se 
a isso mais US$ 50 bilhões de paga­
mento de juros da dívida externa, e 
outro montante equivalente, refe­
rente à diminuição de investimen­
tos externos provocada pela perda 
de credibilidade, somente nas rela­
ções externas o país perdeu US$150 
bilhões. Se aplicarmos um multipli­
cador, vai a muito mais deUS$ 300 
bilh ões ... 

• CORECON - Você está afinnan­
do que as relações externas do Bmsil 
(oram danosas ? 

passo tem que per­
guntar ao credor 9 
quanto deve? E 

preciso um rebate de taxas de risco 
pagas a maior. Se pagamos taxas de 
país inadimplente, precisamos re­
negociar, e não de perdão. 

• CORECON - Como vamos reto­
maTo crescimento? 

Paulo - Para essa retomada é 
essencial a reforma monetária, em 
seu sentido mais amplo, que envol­
ve a parte financeira a ela associa­
da. Em qualquer país, de qualquer 
ideologia, é sobre a credibilidade 
das instituições monetárias que se 
assentam as possibil idades de uma 
expansão. Mesmo no Brasil, em 64, 
a retomada do crescimento foi pre­
cedida de uma reforma monetária. 
São inúmeros os exemplos, como a 
5ª República de De Gaulle, que só 
pode se desenvolver econômica e 
tecnologicamente depois que o 
chato doJacques Ruefffoi colocado 
para promover a consolidação do 
franco francês. Mas o exemplo mais 
importante e espantoso vem dope­
ríodo da hiperinflação alemã, do 
período que se seguiu a ela, depois 
de 1923 e interrompido em 1929 

com o crack. Pouca gente lembra 
que na retomada alemã, com seus 
efeitos politicamente deletérios, 
teve, do ponto de vista da eficácia 
econômica, efeitos que consegui­
ram financiar o esforço de pré­
guerra do país, e o responsável por 
isso, Hajalmar Schacht, foi o mes­
mo que conseguiu debelar a hiper 
alemã em 1923. Em um mês ele con­
seguiu estabelecer a normalidade 
pós-explosão hiperinflacionária . 
Ficou até meados dos anos 20, já 
com a Alemanha em franca recupe­
ração, depois Hitler o chamou de 
volta, e ficou de 1933 a 1939. Saiu 
por problemas de consciência. A 
moeda tem que ter credibilidade e 
estabelecer um vínculo com a ética 
e o senso de cidadania. É preciso 
saber que a moeda compra os bens. 
Quando os políticos pedem mais 
crescimento e afrouxamento da po­
lítica monetária é um erro, porque, 
na ausência de um regime monetá­
rio confiável, com qualquer expan­
são de liquidez o desastre da hiper 
está latente. O que não significa di­
zer que a política meramente con­
juntural dos juros 
altos sobre um re~ 
gi me monetário 

si mesmos. Essa é a melhor maneira 
de se evitar os separatismos, cujas 
idéias já começam a aparecer neste 
país excessivamente uno, sem a 
percepção ideológica do por quê. E, 
pessoalmente, sou a favor da figura 
do monarca. Ficaria melhor des­
cendo a rampa, e menos oneroso 
aos cofres públicos. Acho que am­
para melhor a pobreza~,. passando a 
imagem de patriarca. E preciso ter 
claro que qualquer política econô­
mica não vai fazer com que a gran­
de massa vire, de uma hora para 
outra, novaiorquinos. E o monarca 
resgata um prinápio ético perdido, 
de que alguém tem que pairar sobre 
as coisas, ouvindo o povo . . 

Caso contrário, eu vejo um país 
em franco processo secessionista, 
não só a nível da localidade - o 
morro versus o condomínio de 
classe média alta-comoa nível da 
guerra econômica entre os estados 
e a secessão política . Para tanto, fal ­
ta apenas a "fujimorização" do 
país. E isso tem tudo a ver com a 
reforma fiscal. 

• CORECON -
Qual se-ria essa refor­
ma? 

indefinid o esteja 
correta. A hiper se 
torna explosiva, 
latente, não se de­
tém a marcha da 
inflação. Se com­
bate a hiperinfla­
ção com reforma 
m onetári a ou hi ­
perrecessão. Esta­
mos na segunda 
opção. 

ÍÍPara que 
haja um 

processo de 

Paulo- Em pri­
meiro lugar, ela não 
pode ser resolvi da 
no prazo relâmpa­
go de 60 dias, antes 
do recesso parla­
m entar, porque en ­
volve uma intrica­
da malha de re\a­
ções . Passa pelo 
ace_rto geral de con­
tas do setor públi­
co, pelo acerto en-

secessão no 
país, falta 
apenas sua 

fu j imorização" 
• CORECON­
Você defende a idéia 
do Banco Centml in­
depenente? 

Paulo- Absolutamente sim. É a 
prática mundial dos países desen­
volvidos. Mas uma reforma mone­
tária é muito mais que isso. O BC 
independene é ainda mais necessá­
rio na hipótese do parlamentaris­
mo, pois caindo o gabinete a econo­
mia ficaria no limbo. Mas no presi­
dencialismo também é vital, pois 
precisa funcionar independente 
das coisas da política. 

• CORECON - Você é parlamen­
tarista? 

Paulo- Provavelmente votarei 
a favor. Esse sistema implica mais 
conversa e menos decisão, a nível 
federal. Mas é preciso instituciona­
lizar o regime monetário e financei­
ro do Brasil. Eu acredito que quem 
vai fazer o país crescer, daqui para 
a frente, são os brasileiros. Não 
existe mais a idéia autoritária de 
que pessoas iluminadas, tecnocra­
tas de São Paulo ou de Brasília, vão 
resolver os problemas. O país se 
resolve fazendo-se. Sou a favor da 
autonomia federativa no sentido de 
que os estados devem se virar 1-:or 

tre as relações dos 
estaqos federados e 
do estado federal, 
das várias emissões 

representadas pelas operações de 
crédito dos bancos estaduais, que 
geram quase-moedas, sem o que 
não há regime monetário estável. 
Quem afirma que em 60 dias resol­
ve os problemas não tem consciên­
cia. O caixa do governo acabou por­
que o regime monetário foi para o 
beleléu . A principal reforma fiscal 
que pode ser feita hoje, em 60 dias, 
é a redefinição do regime monetá­
rio. Teríamos equilíbrio fiscal. O 
que corrói as finanças públicas é a 
inflação. E preciso defender as re­
ceitas e cortar as despesas. No caso 
brasileiro, as despesas caíram, mas 
as receitas caíram mais ainda. A 
partir do momento em que o go­
verno, em respeito .ao art. 164 da 
Constituição, afirmar que o Banco 
Central não mais financiará o dé­
ficit público, ele estará tecnica­
mente independente. Tem quere­
manejar todo o BC para o Rio, pois 
isso tem um bem efeito psicológi­
co sobre a população, vai passar 
na TV, etc., e ele poderá funcionar 
com menos de um terço de seus 
funcionários. 
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Então será preciso redefinir a for­
ma de atuação do BC na política 
monetári.a. A venda de títulos im­
põe volatilidade sobre a taxa de ju ­
ros que deveria ser função do mer­
cado. O BC deveria estar atuando 
classicamente sobre a taxa de redes­
conto bancária, que não é realizada. 
Os bancos nunca têm problemas, só 
o BC. Os bancos é que devem se 
financiar. Teria que cair a TRD. 
Quando se define no início do mês 
qual a taxa de inflação, não se per­
mite que o m ercado melhore ou 
piore. Dentro desse processo, a Ufir 
cairia violentam ente, o qu e repre­
sentará um forte impacto sobre as 
finanças públicas num primeiro 
momento. Mas é isso mesmo que o 
governo tem que dizer: o déficit 
será fechado automaticamente no 
primeiro mês . 

Por isso prop om os " bônus de re­
conhecimento da dívida" sobre os 
altos sa lários d o governo, no Legis­
lati vo e no Judiciári o. O Judiciário 
passará a ter mais cuidado na hora 
d e dar liminar para que ninguém 
pague impostos. Vamos sup or, Cr$ 
2 milh ões em di-
nheiro e Cr$ 7 mi-
lh ões em bônu s. É 
duro, mas é neces-

um regime monetário confiável é 
admitir que a populaçào tenha dú­
vidas a respeito do longuíssimo 
prazo, queira se proteger moneta­
riamente. Prazo inferior a um ano, 
entra no risco. O que não se pode é 
ter, como se tem hoje, reajuste sala­
rial quadrimestral com Ufir diária . 
O reajuste salarial seria, então, se­
mestral. 

No fundo, a questão é que preci­
samos de vergonha na cara, senso 
ético e compostura moral. E aí, qual 
seria o desenho de um país equili­
brado? Em vez de dolarização ou 
conversi bilidade, o leasingda moe­
da do vizinho, que tira a margem de 
flexibilidade da política econômica 
ao país, eu optaria por uma pou­
pança atrelada às operações de co­
mércio exterior. Dá-se a opção de 
resgate em m oeda estrangeira e en­
sina-se que exportar é poupar, e não 
sugar o país, além de garantir ao 
sistema bancário operações casa­
das. 

• CORECON- Será que o me1·cado 
vai ser capaz de gerir esse process.o, será 

que dá conta disso? 
Paulo- Se acre-

ditar que há autori­

sá ri o. Com essas 
medidas, red uz-se 
dra~ticamente n 
déficit e, qu e m 
sabe, até . e em i ti­
ria poucos bônus ... 

• CORECON­
rerin LJUeUrndeirn de 
bnncos! 

"Para a 
educação, 

propomos a 
entrega de 

US$ 20 a cada 

dade por tr?s da de­
cisão, sim . E preciso 
ter claro qu e ainda 
nã o houve redemo­
cratização da políti­
ca eco nômica, ela 
ainda é filha do au­
toritarismo. Quan­
do o cr escim ento 
for r e to mad o e le 
será da ord em de 
5% a 6% ao ano. H á 
poupança suficien-

. 
Paulo-Os pla­

n os h e te rod oxos 
com inflação zero 

crtança, 
mensalmente'' 

já fiz e ram b o n s 
trein os para os 
bancos. Boa parte 
deles já e limin ou gorduras para se 
adaptar aos tempos mod ern os. O 
Brad esco, por exempl o, tem plano 
d e adaptação a um país com infl a­
ção mínima. Mas é um problema 
qu e precisa ser resolvido. 

• CORECON -E não darin hiper­
depressiio? 

Paulo -Isso vivemos agora. Di­
ferentemente da inflação "stand­
ard", na hiper não se vive d ep res­
são depois/ a recessão é durante o 
processo. E o que chamo d e " hipe­
restagflação". 

• CORECON- E o que se faz com 
as dívidas pública e externa ? 

Paulo- Havendo uma redefini­
ção de regime monetário, a dívida 
pública é facilmente administrável. 
Os planos heterodoxos fizeram o 
favor de reduzí-la, 15% do PIB seria 
administrável. Seria necessário eli­
minar a TR e Ufir, e criar uma inde­
xação anual por índice inde­
pendente, de qualquer instituição, 
para regular contratos de longo 
prazo. Uma das características de 
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te-vide o que está 
depositado no exte­
rior. Seria um pon­
to d e partida num 

processo d e refinan iamento. Mas 
há um problema monetári o asso­
ciado: teria-se que fazer uma fila de 
entrada . Não se pod e, ao contrário 
d o qu e se faz hoje, inundar o país 
financeiramente sem respaldo no 
m ecani smo de exportação. Acredi­
to qu e deva-se dar o máxill)O privi­
légio à geração d e divi sas. E preciso 
gerar renda, o qu e é impossível sem 
consumo. Não é preciso maiores 
subvenções, mas sim mai or organi­
zação das exportações. 

• CORECON- Bem, ou o plano dá 
certo em um mês ou explode o país .. . 

Paulo - Não estou propondo 
pular numa piscina vazia. Sabe-se 
os elementos técnicos e teorizações 
que estão por trás desse plano, e há 
a experiência positiva de vários paí­
ses. Depende da constância. Pena 
que a perseverança quase benediti­
na de Marcílio seja orientada para o 
FMC cujo plano é fazer com que as 
reservas internacionais aumentem 
às cu stas de um diferencial de taxa 
de juros ou "landing", que cria a 
h i per interna. 

• CORECON - E a questão mun­
dial, a recessão e o pmtecionismo inter­
nacionais? 

Paulo - Quanto pior, pior para 
nós. Mas não acredito que vá piorar 
ainda mais. O sistema financeiro in­
ternacional émuitosofisticadoede­
licado. Importante é salientar que a 
última coisa que o Brasil quer é a 
inserção financeira absoluta sem a 
inserção comercial e a reest,rutura­
ção produtiva, econômica. E o últi­
mo elo, o coroamento de um pro­
cesso, a abertura de contas em dóla­
res, o livre tráfico. Estão querendo 
começar pelo fim! Essa é minha 
principal crítica: não se coloca refor­
ma fiscal antes de reforma monetá­
ria, em se tratando de hiperinflação, 
e nem a inserção financeira antes da 
produtiva. Isso só prolonga uma 
etapa de enorme sofrimento. 

• CORECON- E o futuro? 
Paulo- A sociedade é cada vez 

maior que o governo, cada vez mais 
domina a cena. Prova disso é a so­
negação. Porém é difusa, não ins ti­
tucionalizada, e 
pod e gerar separa-
tismos. 

Propomos a 
criação de uma 

cia Social (valor maior que o do 
FGTS) e o PIS-Pasep (cerca deUS$ 
4 bilhões). A CCCP teria como efei­
to imediato a limpeza de dívidas e 
o saneamento dos Estados, propor­
cionando crescimento regional. 

Os créditos ficariam à disposição 
dos Estados, e a Constituição não 
tem qualquer proibição a esse es­
quema de pré-pagamento. 

Aliás, a Constituição permite que 
várias medidas sejam tomadas sem 
reformas, e _há uma série de solu­
ções financeiras para as _9ívidas in­
terna e externa. O que nao estamos 
fazendo é pensar na dívida social. E 
há ainda uma parte dela não conta­
bilizada, referente à saúde, à educa­
ção, à pobreza, à habitação. Temos 
programas específicos para cada 
uma dessas áreas. 

• CORECON - Dá pam resumi1· 
esses pro gramas? 

Paulo - Há um programa para 
meninos de rua, através do Banco 
do Brasil, e é preciso entender que 
o menor abandonado é fruto de um 

maior abandonado, 
da miséria em que 
vivem milhares de 
famílias. Para a ha­
bitação popular .. su-

Câmara d e Com­
pensação do Setor 
Público (CCCP), 
num processo em 
que o governo fe­
deral comece a co­
brar os débitos d os 
es tad os em favor 
da União o u de 
suas agências e au­
tarquias, no intui­
to de diminuir as 
transferências 

"A última 
gerimos o desenvol­
vi m en to da propos­
ta apresentada por 
Dom Luciano Men­
des de Almeida, 
con1 recursos da or­
d em de US$ 5 bi­
lhões, administra­
dos pelas prefeitu­
ras e com realização 
da comunidade, em 

. 
cotsa que o 
pa~s que~ é a 

tnserçao 
financeirea 
absoluta" 

mutirõe s . Para a 
saúde, pensamos 
em soluções fora do constitucionais de 

arrecadação de 
impostos (IR e IPI) 

;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;; ..., s i s te ma d e P r e v i-

para os Estados. Os créditos da 
União chegam a US$ 60 bilhões. 
Coincidentemente, o valor presente 
d o repasse de receitas fisca is garan­
tido pela Constituição de 1988 aos 
Estados, equival ente a 1,5% do PIB, 
descontado a uma taxa de 6% ao 
ano ao longo dos próximos 20 anos, 
seria deUS$ 60 bilhões . 

A idéia é que a União cobre o 
débito dos Estados, compensando 
créditos de futuras transferências 
de impostos, pré -pagando em 
OSTN - Obrigações Sociais do Te­
souro Nacional, que não causariam 
impacto sobre a emissão de m oeda. 
Nos cálculos qu e já efetuamos, 
constatamos que os Estados do 
Nordeste, por exemplo, são credo­
res líquidos· nesse acerto de contas, 
pois mai s de 30% da dívida global 
dos Estados pertence a São Paulo 
que, embora devedor líquido, tem 
patrimônio acionário que poderá 
ser usado na amortização dos débi­
tos. 

Os maiores credores desse pro­
cesso são o FGTS (entre US$ 10 bi­
lhões e US$15 bilhões), a Previdên-

dênci.P., com hospi­
tais cooperativados pelo médicos. 
Na educação, é preciso fazer um 
cadastro das 36 milhões de cdanças 
e promover uma verdadeira revo­
lução. Afinal, nesse campo, esta­
mos no submundo! O governo fe­
deral coordenaria um programa de 
distribuição de "vouchers", nova­
lor de US$ 20 para cada criança -
entregues diretamente, talvez pelo 
correio- e fisca lizaria a qualidade. 
Seriam cerca deUS$ 8,8 milhões ao 
ano, o que cabe perfeitamente no 
orçamento da União. Teríamos um 
efeito imeçliato de mínimos investi­
mentos em sofisticações inúteis e 
máxima remuneração dos profes­
sores, que é o que interessa. 

Enfim, o que impede a consecução 
de um programa com o desenho qu e 
propomos é o conluio das elites que, 
quase passivamente, têm interesses 
em manter o "status quo" de estag­
nação com hiperinflação. 

Nosso problema é tempo. Não 
podemos passar mais três anos ten­
tando descobrir, atabalhoadamen­
te, o caminho. Ainda neste governo 
ele tem que ser encontrado. 
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A ameaça do "Eco-Pessimismo" 

U;a~o~~~~ 
candentes 
da atual 

agenda mundial é a ne­
cessidade de conciliar o 
desenvolvimento so­
cioeconômico da Hu­
manidade com os con­
dicionantes da dinâmi­
ca do meio ambiente. 
Lamentavelmente, tra­
ta-se de um debate no 
qual a razão tem sido 
freqüentemente su­
plantada pelo emocio­
nalismoingênuoou en­
gajado. Por conta disto 
- e acompanhando 
uma inspiração predo­
minante neste final de 
milênio-, sua tendên­
cia é marcadamente 
"pessimista", caracte­
rizada pela idéia de 
que as ações humanas 
são intrinsecamente 
nefastas para a Nature­
za e que a Ciência e a 
Tecnologia e -tã atin­
gindo, se já não atingi­
ram, os limites de sua 
capacidade de resolu­
ção d os impactos acar­
retad os ao meio am-
biente pela expansão 
da civilização. 

A questão é, antes de 
tud o, cultural. Sob o 
fogo cerrado do pessi­
mismo ecológico, está 
um dos principais ali ­
cerces culturais da Ci­
vilização Ocidental: a 
idéia de que o Homem, constituído 
à imagem e semelhança do Criador, 
representa<: expressão inais eleva­
da da Criação e, como tal, pode ser 
considerado um "coadjuvante" do 
Criador na missão de transformar a 
Natureza, a partir do conhecimento 
de suas leis, conforme implícito no 
Livro de Gênesis. Em troca desta 
poderosa idéia-força, alguns ideó­
logosdo"ambientalismo" em voga 
propõem a equiparação do Homem 
com as demais espécies vivas, re­
baixando-o, na hierarquia univer­
sal, ao nível dos seres irracionais e 
despojando-o, simultaneamente, 
de suas capacidades peculiares de 
"imitar" o Criador e de superar as 
limitações naturais às quais estão 
sujeitas as demais espécies viven­
tes. Um exemplo característico é a 
"Declaração de Morelia" , docu­
mento elaborado por 41 ambienta­
listas, cientistas, escritores e ativis­
tas políticos de 20 país~s (entre eles 

' ,• 

Geraldo Luís Saraiva Lino 

a escritora brasileira Nélida Pinon), 
segundo o qual, "a década final do 
segundo milênio será caracterizada 
por movimentos de libertação entre 
espécies, de modo que, um dia, pos­
samos obter uma genuína igualda­
de entre todas as coisas vi v as". 

Na esfera política, esse" eco-pes­
simismo" se manifesta na sugestão 
de que a escassez de recursos natu­
rais e a capacidade de suporte do 
meio ambiente, considerada já bas­
tante precária, não permitem que 
todos os benefícios da moderna ci­
vilização industrial sejam estendi­
dos a toda a crescente população do 
planeta. Embora seja cientificamen­
te insustentável e moralmente ina­
ceitável, a idéia - na verdade, uma 
retomada da surrada tese dos "li­
mites ao crescimento" - vem sen­
do ardorosamente defendida nos 
círculos internacionais envolvidos 
no debate ambiental, repre­
sentados por entidades como o Clu-

' 

MELtJO~ VOCÊS 
PRESERVAR O 
NA1UREZA \ 

I 

be de Roma, a Comissão Trilateral 
e a própria Comissão de Meio Am­
biente e Desenvolvimento das Na­
ções Unidas, a chamada Comissão 
Brundtland. Aparentemente, por 
detrás da diversidade dos temas 
anunciados, este deverá ser, tam­
bém, o fio condutor subjacente aos 
debates da conferência Rio-92, em 
junho próximo. 

Essa concepção, nitidamente ins­
pirada nas equivocadas teses sobre 
população e recursos de Thomas 
Malthus - ancestral comum do 
pessimismo econômico-ecológico 
-, permeia, inclusive, o festejado 
conceito de desenvolvimento sus­
tentado, comumente apresentado 
como a "tábua de salvação ecológi­
ca" para a civilização industrial e a 
Humanidade. 

Vejamos, por exemplo, o seguin­
te trecho do relatório "Nosso Futu­
ro Comum", da Comissão Brund­
tland, considerado a "bíblia" ~o de-

senvolvimento sus­
tentad o: " A cada 
an o, aumenta o nú­
m e_ro de seres huma­
nos, mas permanece 
finita a quantidad e 
de recursos naturai s 
d es tinad os ao s us­
tento dessa p opula­
ção ... Um aumento 
populacional exces­
sivo faz com qu e os 
frutos do desenvol­
vimento sejam re­
partidos por um nú­
mero cada vez maior 
de pessoas, não per­
mitindo que, em 
muitos países em de­
senvolvimento, os 
padrões de vida se 
elevem; é imperativo 
reduzir as atuais ta­
xas de aumento po­
pulacional a fjm de 
se atingir o desen­
volvimento susten­
tado " . O pr ó prio 
Malthus não diria 
Jne/hor. 

Igualmente :>into­
rnáticas - para al­
guns, inclusiv e, do 
caráter discrimina­
tório do conceito de 
d es envolvimento 
sustentado - foram 
as conclu sões da 2ª 
Cortferência Interna­
cional da •Indú stria 
sobre Controle do 
Meio Ambiente (WI­
CEM II), realizada 
em Rotterdam, em 

abril de 1991, assim sintetizadas 
por uma jornalista brasileira: "As 
mais poderosas companhias do Pri­
meiro Mundo admitem agora pu­
blicamente e em conjunto que, se os 
seus próprios padrões de cresci­
mento forem imitados pelo resto po 
·mundo, o planeta não vai resistir 
muito tempo". 

No Brasil, os redatores do docu­
mento que reuniu os subsídios téc­
nicos ao relatório nacional para a 
conferência Rio-92 também se dei­
xaram contagiar por esse estado de 
espírito e abrira.m o documento · 
afirmando que "o espectro da es­
cassez volta a ameaçar a estabilida­
de da civilização". 

Ora, as lições da História têm de­
monstrado que o conceito de recur­
so natural não é estatístico, mas di­
nâmico, sendo essencialmente defi­
nido pela base tecnológica empre­
gada em sua exploração_ A 
escassez, tecnicamente falando, se . . ' 
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manifesta apenas quando ocorre 
uma estagnação da capacitação tec­
nológica, que, por sua vez, acarreta 
o esgotamento dos recursos a ela 
relacionados, com consequentes 
restrições à expansão das ativida­
des humanas. Neste caso, o esgota­
mento dos recursos pode ocorrer 
até com uma população estacioná­
ria ou, mesmo, deciinante. 

En tretanto, até o presente, tais 
limitações têm sido invariavelmen­
te superadas pelo engenho humano 
-e nada indica gue deixem de sê­
lo, no futuro. Há cerca de 3.000 
anos, o esgotamento das jazidas de 
estanho disponíveis incentivou os 
gregos e outros povos da orla do 
Mediterrâneo a substituir o bronze 
pelo ferro. Na Inglaterra do século 
XVII, a ameaça de uma crise am­
biental e energética acarretada pelo 
desmatamento para a obtenção de 
lenha foi superada pelo uso do car­
vão. No século passado, a escassez 
de óleo de baleia contribuiu para o 
advento do petróleo. Provavelmen­
te, ai nd a na primeira metade do 
próxi mo sécul o, esse últi m o deverá 
ser parcialmente substituído pelo 
hid rogênio e pela fusão nuclear, de 
possibilidades qu ase ilimi tadas. 

Assi m, em vez de "conserva r" 
recursos pa ra as gerações futuras, 
como sugerem alguns arnbientalis­
tas excessivamente preocupados, a 
m elh or garantia qu e podemos legar 
a elas é a continuidade do p rocesso 
de descobrimentos científi cos e tec­
nológicos que tem permitid o ao 
Homem conhecer as leis da Natu re­
za e aprovei tá-l as em seu benefício. 

No tocante aos impactos das a­
ções hum anas, estes têm sido exa­
gerada men te amplificados pelas 
len tes do "eco-pessimismo". Com 
ind esejável frequ ênci a, is to tem 
ocorrido sem a ch ancela das evi­
dências científicas, devido à d istor­
ção das mesmas e, às vezes, até 
mesmo contra elas. Corno exemplo, 
pode-se apon tar o cerceamento à 
fa bricação e ao emprego de produ­
tos químicos com o DDT, a dioxi na, 
os PCBs, os CFCs, o asbestos e ou­
tros, os quais, devido a eficientes 
campanhas alarmistas, vêm sendo 
substituídos por produtos mais ca­
ros e, muitas vezes, menos eficien­
tes. Em todos estes casos, a ciêJilcia 

foi deslocada por interesses econô­
micos e políticos. Lamentavelmen­
te, o mesmo vem ocorrendo nas ne­
gociações envolvendo o estabeleci­
mento de tratados internacionais 
relativos a temas como o ozônio 
estratosférico, o aquecimento glo­
bal, a biodiversidade e outros. 

Quanto à disponibilidade de re­
cursos para o desenvolvimento glo­
bal, o problema não é de orderri. 
física. Os recursos minerais consti­
tuem um bom exemplo: com raras 
exceções, as reservas mundiais dos 
principais bens minerais necessá­
rios a uma economia moderna au­
mentaram significativamente nas 
últimas quatro décadas, a despeito 
do consumo rapidamente crescente 
verificado no período. Também 
com poucas exceções, os preços 

mostrara m uma tendência decli­
nante. 

No final da década de 70, Buck­
minster Füller, um dos maiores co­
nhecedores das possibilidades da 
tecnologia moderna, demonstrava 
que apenas com o emprego das téc­
nicas e dos recursos disponíveis na 
época seria possível que, em 10 
anos, cada cidadão do planeta des­
frutasse de um padrão de vida 
equivalente ao de um norte-ameri­
cano do início dos anos 70. 

Um prazo semelhante vem sen­
do proposto pelo economista Lyn­
don LaRouche, em seu programa 
da IY. Década Internacional de De­
senvolvimento, para prover toda a 

Anuncie no Informe CORECON 
O "Informe CORECON" é lido por mais de 16.000 profissionais de 
economia, dotados, por definição, de apurado senso crítico e, portanto, 
capazes de bem avaliar os produtos e serviços que são oferecidos. 
O "Informe CORECON" funciona como uma eficiente mala direta, 
dirigida a um mercado .de significativo poder de compra 
Experimente valorizar o seu produto ou serviço nas páginas do 

/ 

"Informe CORECON" - um jornal de circulação dirigida e com 
informações de interesse geral. 
O Conselho Regional de Economia valoriza o seu público. 
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Humanidade dos requisitos míni­
mos para um padrão de vida digno, 
por meio de programas de desen­
volvimento e modernização da 
agricultura, infra-estrutura econô­
mica e a indústria mundiais. 

Tanto Füller quanto LaRouche en­
fatizam que os obstáculos para tais 
empreitadas não são físicos ou in­
trínsecos à Natureza, mas essencial­
mente políticos. 

Na verdade, uma idéia que se 
consolida a cada dia é a de que a 
superação dos principais proble­
mas ambientais do planeta está 
condicionada à superação da po­
breza e da miséria em que vivem 
mais de dois terços da população 
mundial. A maior poluição é a da 
miséria, era o mote popularizado 
na Conferência de Estocolmo, em 

"Mais importante 
é legar novas 
descobertas" 

1972, e ainda tristemente atual. Não 
há como superar o desafio ecológi­
co sem solucionar primeiro o desa­
fio econômico. Desafios, ambos, cu­
jas respostas não podem ser restrin­
gidas pelas equivocadas noções 
pessimistas de "limites" e "escas­
sez" que permeiam tanto o pensa~ 
mento ecológico quanto o econômi­
co predominantes. 

Nesse particular, apenas a falta 
de decisão política motivada pela 
prevalência dos interesses de mino­
rias pode explicar que, por um lado, 
o engenho humano tenha se mos­
tr?.do historicamente sempre capaz · 
de produzir novos e melhores re­
cursos materiais e, do outro, tão de-

DADOS TÉCNICOS 
Largura das· colunas: 
1 coluna . .............. . . . . . .... 5,9 em 
2 colunas ..... , ........ . .. .... . 12,5 em 
3 colunas .. ...... : ...... . .. .... 19,0 em 
4 colunas . . .. .. . .. ............. 25,6 em 

ÁREAÚTlL: 
1 página: 31 em X 25,6 em 
1/2 página: 15,5 em x 25,6 em 
Material para Publicidade: fotDiito ou arlll-final 
lmprossao: Off-eet-.- 2 cores 

sastrado em definir e empregar um 
recurso essencialmente abstrato 
como o dinheiro. E este está longe 
de poder ser considerado "escas­
so". No máximo, é mal utilizado, o 
que fica patente na constatação de 
que apenas 5% dos recursos finan­
ceiros que circulam mundialmente 
são empregados em atividades pro­
dutivas como o comércio de bens e 
serviços; o restante alimenta uma 
fantástica máquina especulativa 
que funciona ininterruptamente 
em todos os continentes. 

Voltando ao" eco-pessimismo", 
ele produz dois efeitos principais. 
Primeiro, contribui para desviar as 
atenções com os problemas am­
bientais realmente relevantes, 
como aqueles decorrentes da su­
perconcentração populacional nos 
grandes centros urbanos - princi­
palmente, nos países em desenvol­
vimento. Além disto, ele enseja o 
solapamento da base de otimismo e 
esperança no futuro que sempre 
constituiu um poderoso impulso 
para o desenvolvimento da civi li­
zação. Para que este último possa 
prosseguir, é, pois, fundamental 
que o "eco-pessimismo" seja erra­
dicado . A cond ição humana, na 
van g u a rda d a evo\ução b\o \óg\ca, 
determina o im perativo m oral de 
que as conquistas do processo civi­
lizatório sejam estend idas, de for­
ma permanen te, a todos os povos 
do planeta - ficando as relações 
entre o Homem e o meio ambiente 
subordinadas a esta necessidade e 
não o inverso.'Portanto, a ciência, a 
tecnologia, o senso c~mum e a mo­
ral devem ser mantidas no primeiro 
plano do debate ambiental, descar­
tando-se os modismos pseudocien­
tíficos e os interesses particulares 
de grupos ou indivíduos. Que ara­
zão prevaleça sobre a emoção. 

Geraldo Luís Suraiva Lino 
Geólogo e sea·etário da Sociedade 

Brasileim de Economia Física 

TABELA DE PREÇOS 

1 página .... . ...... . .... .. 1.080.000,00 
1/2 página .. . . . ...•... ..... . 540.000,00 
1/4 página . . . .. . .. . ..•...... 270.000,00 
em/coluna .... . .. . . . . .. . . . . . . 10.800,00 .. 

UGUI!: (021) 224-0578 ramal 8-3/4- Fax: 221-0158 

FECIWIENTOPUIIJCITÁAIO 
Almrizllções, reservas de espaço e entrega do fotolito ou arte-final: dia 15 de cllda mês. 
eanc.lamento de reserva: Por eac::rito, com 72 hore de antllcedincla. 
OBS.: Os custos de confecção de fo»>toe e arte-final comrio por conta do 1111unciante. 



A
degradação acelerada 
das condições de vida 
da p opulação flumi­
nense e suas conse­

qüências sociais mais perversas, 
como o crescimento da miséria, 
da violência e o descrédito nas 
ações institucionais gov erna­
mentais, são os aspectos mais vi­
síveis da crise sócio-econômica 
vivida pelo Estado do Rio já há 
muitos anos. O grande debate 
sobre as origens e a natureza 
dessa crise ainda está por ser tra­
vado, e precisa ter como objetivo 
maior identificar as razões pelas 
quais as forças vivas do Estado 
não têm tido a capacidade de 
elaborar as diretrizes necessá­
rias para buscar sua redinamiza­
ção. 

O p rojeto REAGE RIO, formu­
lado pelo Gay Lussac Instituto 
de Ensino Superior, com apoio 
do Clube de Engenharia, da 
OAB, da Abamec, da Associação 
Brasileira de Municípios e do 
Conselho Regional de Assisten-

AGENDA 

'tes Sociais, quer exatamente pro­
vocar esse debate. 

Para isso, buscou -se uma for­
ma que permita uma aborda­
gem provocativa do tema, cati­
vando o interesse do público e 
da mídia. A polêmica vai se cen­
tr ar n as gr aves dificuldades 
para o exercício pleno d a cidada­
nia correlacionadas aos fracas- , 
sos dos grandes projetos econô­
micos concebidos para o nosso 
Estado. 

Com sete jomadas de debates, 
entre os meses de junho e setem­
bro, sempre no Teatro Gay Lus­
sac, em Niterói, o projeto foi con­
cebido para articular, através de 
uma temática consistente, as di­
ferentes jornadas. Assim, cada 
uma delas deverá se constituir 
num aprofundamento, detalha­
m ento ou desdobramento da an­
terior, a partir das duas jornadas 
iniciais, que discutirão a nature­
za e as 01igens da perda de dina­
mismo econômico e da deterio­
ração da qualidade de vida no 

Estado, caracterizando a dupla 
dimensão de sua crise. 

Nas jornadas seguintes, as 
discussões buscarão identificar 
os gargalos específicos e as li­
nhas de ação recomendáveis, 
projetando futuras iniciativas. 

Para isso, a estrutura temática 
foi assim definida: 

1. crônica e bastidores dos fra­
cassos dos grandes proje tos 
reestrutur antes no Estado do 
Rio, como Pólo Petroquímico, a 
despoluição da Baía da Guana­
bara e o ramal ferroviário do 
Cantagalo, enh·e ouh·os; 

2. abrangência e qualidade dos 
serviços prestados pelas empre­
sas públicas estaduais e os obje­
tivos e estratégias de plivatiza­
ção dessas empresas; 

3. a omissão de nossa bancada 
parlamentar no Congresso Na­
cional; 

4. na região metropolitana; 

5._ o descontrole e o espontaneís-

mo no processo de uso e ocupa­
ção; 

6. o paroquialismo de nossas eli­
tes empresariais locais; 

7. auge e desv irtuamento de 
nossas organizações de base co­
munitárias: a relação promíscua 
entr e pobreza e marginalidade; 

8. balanço geral, conclusões, 
propostas. ·. 

As jornadas foram estrutura­
das com a participação de qua­
tro debatedores e um modera­
dor. O esperado é um confronto 
de pensamentos e soluções e, 
por isso, foram selecionados no­
mes das mais distintas matizes 
político-ideológicas para cada 
um dos temas propostos. 

As jornadas também serão 
gravadas em vídeo e, posterior­
mente, serão editados cademos 
que condensarão, por temas, os 
pri ncipais elementos do diag­
nós tico e as principais proposi­
ções surgidas durante os deba­
tes. 

Mesas redondas programadas: 

Primeira: Natureza e Origens 
da estagnação Econômica 
FI uminense. 
Moderador: George Vidor 
(O Globo) 
- Insuficiência da infraestrutura 
-Falta de ação política em nível 
nacional 
- Inexpressividade das 
lideranças empresariais 
-Fracasso dos grandes projetos 
estruturais 
Debatedores: 
• Carlos Lessa (Corecon) 
• Luiz Alfredo Salomão (Secr. de 
lnd. e Comércio) 
• Carlos Saiies (Xerox) 
• Nelson Tanure (Verolme) 
• Carlos Alberto Sucupira 
(Banco Garantia) 
• Vitória Cabral 
• Alexandre Leal 
Data: 23/ 24 / 25 de junho. 
Horário: 19:00 horas. 

Segunda: Decadência da 
Qualidade de Vida no Estado 
do Rio. 
Moderador: Evandro Carlos de 
Andrade (O Globo) 
-Explosão da violência urbana 
- Favelização acelerada 

- Colapso das redes de 
edudação e saúde 
-Efeitos dos programas de 
estabilização sobre a renda real e 
o agravamento do processo de 
concentração da renda. 
Debatedores: 
• Jurandir Freire Costa 
(Psicanalista) 
• Cidinha Campos 
(Deputada Federal) 
• Roberto da Matta 
(Antropólogo) 
• Técio Lins e Silva (Advogado) 
• Herbert de Souza (Sociólogo) 
• D. Valdir Calheiros (Bispo) 
• D. Adriano Hipólito (Bispo) 
Data: 23/24/ 25 de junho. 
Horário: 19:00 horas 

Primeira: Petroquímico e gás 
natural: crônica do fracasso 

. Moderador: Sérgio Quintella 
• Artur Candal (Abiquim) 
• Nelson Duplat 
• Anthony Garotinho (Prefei to 
de Campos) . 
• Roberto Villa (Petrobrás) 
Data: 21 I 22/ 23 de julho. 
Horário: 19:00 horas· 

Segunda: Fracasso político: a 

b ancada do Rio de Janeiro se 
explica. 
Moderador: Ricardo Boechat 
(O Globo) 
• Saturnino Braga (PSB) 
• Amaral Neto (PDS) 
• Wladimir Palmeira (PT) 
• César Maia (PMDB) 
• Francisco Dornelles (PFL) 
• iy1iro Teixeira (PDT) 
• Alvaro Valle (PL) 
• Jami l Haddad (PSB) 
• Benedita da Silva (PT) 
Data: 21 / 22/ 23 de julho. 
Horário: 19:00 horas. 

Primeira: Organização 
comunitária: pobreza e 
marginalidade numa sociedade 
em crise. 
Moderador: Sérgio Zweiter (OAB) 
Debatedores: 
• Jó Rezende 
• Benedita da Silva (Deputada 
Federal ) 
• Joãozinho Trinta 
(Carnaval esco) 
• Paulo Ramos (Deputado 
Federal) 
• Newton Cergueira (Repres. da 
área militar) 

• D. Valdir Calheiros (Bispo de 
Volta Redonda) 
• José Paulo Neto · 
• Alba Zaluar (Socióloga) 
• D. Adriano Hipólito (Bispo) 
• Alda Marcantonio (De São 
Paulo) ' 
Data: 18/ 19/ 20 de agosto. < 

Horário: 19:00 horas. 

Segunda: A falta de 
representatividade das 
entidades empresariais. 
Moderador: Sérgio Quintella 
Debatedores: 
• Ronaldo César Coelho 
(Deputado Federal / PSDB) 
• Márcio Fortes 
• Luiz Carlos Pires de Araújo 
(ABAMEC) 
• Antonio Carlos Gil 
• Carelos Marian Bittencourt 
(AO-Rio) 
• ].C. Macedo Soares 
Data: 18/ 19/ 20 de agosto 
Horário: 19:00 horas. 

Como tirar o Estado do Rio da 
crise: conclusões e sugestões. 
Debatedores: a defini r 
Data: 08/ 09 / 10 de setembro 
H01·ário: 19:00 horas. 
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COMUNICADO 

um prindo uma imposição legal, uma vez que 
o não-pagamento da anuidade ao Corecon 
caracteriza exercício ilegal da profissão, de 
acordo com o Art. 3º da lei 6.021, de 3 de 
janeiro de 197 4, estamos convidando os eco­

nomistas em débito com o Conselho a regularizarem sua 
situação. 
O aumento do índice de inadimplência registrado neste 

ano deve-se à crise que atravessamos. Compreendemos as 
dificuldades que todos enfrentam, mas é nosso dever aler­
tar a classe para as implicações legais do não-pagamento. 

Exatamente por causa da crise, o Conselho Federal de 
Economia (Cofecon) decidiu congelar o valor das anuida­
des nos meses de maio e junho, passando a corrigí-las pela 
variação da UFIR a partir de 1 º de julho. Por isso, estamos 
convidando os economistas que já pagaram a conta do mês 
de maio a comparecer ao Corecon.~ na avenida Rio Branco 
nº 109 -19º andar, para receber a diferença. 

Mais uma vez reafirmamos que o Conselho se encontra 
à disposição dos economistas, e que continuaremos ao 

' 
longo deste ano, a exemplo do que fizemos eml991, incen-
tivando o debate para que possamos dar nossa contribui­
ção à superação da crise. 

Nossas cordiais saudações. 

N F O R M E 

CORECO 

IMPRESSO 
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